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DESPACHO

 

Trata-se de agravo interposto por BRASÍLIA MOTORS LTDA, nos termos do caput do artigo 1.042 do 
CPC/2015, contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado.

Afirma negativa de prestação jurisdicional. Sustenta, ainda, que a tese recursal em debate não exige o 
revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime 
de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento.

Assim, em observância ao disposto no artigo 1.042, § 4º, do CPC/2015, remeta-se o agravo ao Superior 
Tribunal de Justiça.
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